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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL.

Despacho conjunto n.o 805/2005. — Considerando que, de
acordo com o estabelecido no artigo 26.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, diploma que aprovou o enquadramento
legal da estrutura orgânica do III Quadro Comunitário de Apoio,
a coordenação das intervenções regionalmente desconcentradas que
integram as intervenções operacionais regionais do continente incum-
bem a um coordenador;

Tendo em atenção que, no âmbito do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade Social, optou-se por autonomizar a coordenação
das medidas sectoriais regionalmente desconcentradas, cometendo-as
a encarregados de missão, nos termos do n.o 10 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, dos serviços regionais sec-
toriais potencialmente competentes para o efeito;

Que tal solução decorre do facto de os serviços regionais sectoriais,
em princípio habilitados para assumirem tarefas de coordenação das
medidas anteriormente referidas, serem, em simultâneo, beneficiários
directos dos financiamentos a conceder no contexto das mesmas;

Que assim sucede, com efeito, com os serviços do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, daí decorrendo a necessidade de
se proceder à nomeação de coordenadores para a gestão das medidas
sectoriais regionalmente desconcentradas dotados de autonomia orgâ-
nico-funcional por relação aos serviços daquele Instituto, por forma
a guardar a observância aos princípios da transparência na gestão
e da imparcialidade da decisão;

Considerando que, ao abrigo do n.o 10 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, foi nomeado, através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, coordenador
da Intervenção Sectorial Desconcentrada do Emprego, Formação e
Desenvolvimento Social, incluída na Intervenção Operacional Regio-
nal do Centro, o licenciado Armando Manuel Nunes da Silva;

Considerando que o mesmo solicitou que fosse dado por findo
o exercício das suas funções de coordenação da Intervenção Sectorial
Desconcentrada do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social,
incluída na Intervenção Operacional Regional do Centro;

Considerando que importa prosseguir os objectivos consagrados
na legislação referida, urge proceder à nomeação de um novo coor-
denador da Intervenção Sectorial Desconcentrada do Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social, integrada na Intervenção Opera-
cional Regional do Centro:

Assim, sob proposta do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social e conforme o disposto no n.o 4 do artigo 26.o e no n.o 10 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, alterado
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — Exonerar, a seu pedido, o licenciado Armando Manuel Nunes
da Silva de coordenador da Intervenção Sectorial Desconcentrada
do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social, incluída na Inter-
venção Operacional Regional do Centro.

2 — Nomear coordenadora da Intervenção Sectorial Desconcen-
trada do Emprego, Formação e Desenvolvimento Social, incluída na
Intervenção Operacional Regional do Centro, a licenciada Maria do
Céu Domingues Lopes, cujo currículo se publica em anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante, sendo a respectiva remu-
neração, incluindo o abono de despesas de representação — a suportar
pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional —, equiparada
à de director-geral.

3 — O prazo para a execução da missão corresponde ao período
de vigência da Intervenção Sectorial Desconcentrada do Emprego,
Formação e Desenvolvimento Social, incluída na Intervenção Ope-
racional Regional do Centro, nos termos previstos no n.o 14 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Julho
de 2005.

28 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria do Céu Domingues Lopes, nascida em 8 de Setembro de
1959, em Reguengos de Monsaraz, licenciada em Economia pela
Faculdade de Economia da Universidade de Évora.

Actividades exercidas/experiência profissional:

a) De Março de 1989 a Março de 1990 — estágio, na área admi-
nistrativa, em empresa do sector têxtil;

b) De Junho a Dezembro de 1990 — formadora do Instituto
de Emprego e Formação Profissional (IEFP), na área da
gestão;

c) De Janeiro de 1991 a Junho de 1996 — ingresso na então
Direcção de Serviços de Análise e Acompanhamento de Pro-
jectos, da Delegação Regional do Centro do IEFP, como téc-
nica superior;

d) De Julho de 1996 a Maio de 1997 — transita para a Direcção
de Serviços de Emprego e Formação do IEFP, onde coordena
diversos programas da área do emprego;

e) De Maio de 1997 a Agosto de 2000 — nomeada chefe da
Divisão de Emprego da Direcção de Serviços de Emprego
e Formação, em comissão de serviço de três anos;

f) De Setembro de 2000 até à actualidade — por ter sido requi-
sitada para desempenhar funções como chefe de projecto da
Intervenção Regionalmente Desconcentrada do Emprego,
Formação e Desenvolvimento Social, no início do QCA III,
interrompe a segunda comissão de serviço como chefe da
Divisão de Emprego.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 21 861/2005 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 30 de Agosto de 2005:

Helena Margarida Marques da Cruz Sales — reclassificada como assis-
tente administrativa de nomeação definitiva e simultaneamente
transferida para o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 6.o e no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2005. — O Director-Geral, António Nunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9061/2005 (2.a série). — O Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras pretende recrutar, em regime de requisição, assistentes
administrativos/técnicos profissionais com vínculo à administração
pública central para a localidade de Viseu.

Os interessados deverão formalizar as suas candidaturas no prazo
de 10 dias a contar da publicação do presente aviso, mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, podendo entregar pessoalmente ou enviar pelo correio, com
aviso de recepção, para a Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 4,
1649-007 Lisboa, juntando curriculum vitae detalhado, serviço e orga-
nismo a que se encontra vinculado e respectiva categoria.

4 de Outubro de 2005. — O Chefe do Departamento de Gestão
e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 21 862/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2005 do inspector-geral do Trabalho:

Lília Maria Correia Alexandre Andrez, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Trabalho — autorizada
a prorrogação da requisição neste serviço por mais um ano, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2005. — O Chefe do Departamento de Gestão
e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 21 863/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 3.o e 9.o da Lei Orgânica do XVII Governo Cons-
titucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
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e no n.o 2 do artigo 6.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, ao abrigo do disposto nos
artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e nos
termos dos n.os 1.5 e 5 do despacho n.o 17 827/2005 (2.a série), de
27 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 159,
de 19 de Agosto de 2005, do Ministro de Estado e das Finanças,
subdelego no director-geral do Tesouro, licenciado José Emílio Cou-
tinho Garrido Castel-Branco, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Autorizar as despesas decorrentes da execução de contratos,
acordos e outros compromissos de natureza financeira assu-
midos pelo Estado, com excepção da execução de avales e
de outras garantias pessoais do Estado quando o crédito ultra-
passe E 1 300 000;

b) Autorizar despesas orçamentais relativas a bonificações, com-
pensação de juros, subsídios e custos de amoedação a cargo
do Estado;

c) Aprovar as minutas de contratos, acordos ou outros com-
promissos de natureza financeira a celebrar pelo Estado, após
a aprovação das respectivas condições por despacho minis-
terial, sendo caso disso, e outorgar nos mesmos em nome
e em representação do Estado;

d) Endossar cheques para depósito nas contas do Tesouro;
e) Restituir os juros de mora e outras quantias resultantes de

compromissos de natureza financeira indevidamente pagos;
f) Autorizar a concessão de empréstimos e a realização de outras

operações activas;
g) Aprovar, com o objectivo de viabilizar a recuperação dos cré-

ditos sem nova aplicação de fundos relativamente a emprés-
timos, as alterações que considerar adequadas nas respectivas
titularidades e condições contratuais, a constituição ou renún-
cia de garantias reais e pessoais ou a cedência do grau de
prioridade das mesmas a favor de instituições de crédito;

h) Autorizar o comércio de moedas fora da circulação para fins
numismáticos;

i) Nomear os representantes do Estado nas assembleias gerais
de sociedades anónimas em que existam participações sociais
minoritárias de que o Estado seja titular, englobadas na car-
teira gerida pela Direcção-Geral do Tesouro;

j) Nomear os representantes do Estado nas assembleias de par-
ticipantes relativas a emissões de títulos de participação que
tenham sido subscritas pelo Estado;

l) Autorizar o depósito e o levantamento no Banco de Portugal
dos títulos integrados ou a integrar na carteira do Estado,
a que se refere a 4.a regra da convenção celebrada com o
Banco de Portugal em 30 de Novembro de 1932, publicada
no Diário do Governo, 1.a série, de 14 de Novembro de 1932,
praticando todos os actos inerentes a essa movimentação de
títulos;

m) Gerir a carteira de títulos do Estado, podendo, inclusivamente,
determinar a sua alienação em bolsa pelos meios legalmente
permitidos, observando quaisquer critérios previamente defi-
nidos;

n) Decidir sobre a aquisição por parte do Estado de títulos repre-
sentativos do direito a indemnização para pagamento de
impostos, nos termos previstos no artigo 30.o da Lei n.o 80/77,
de 26 de Outubro, e legislação complementar;

o) Decidir sobre a exclusão do regime previsto no Decreto-Lei
n.o 124/96, de 10 de Agosto, nas circunstâncias tipificadas
no artigo 3.o deste diploma, relativamente aos créditos da
Direcção-Geral do Tesouro enquadrados no referido regime
de regularização de dívidas;

p) Decidir sobre as operações de recuperações de créditos deti-
dos pela Direcção-Geral do Tesouro nos termos previstos
nas leis orçamentais, excepto quando:

i) O valor total do crédito seja superior a E 100 000;
ii) A regularização da dívida seja efectuada através de

dação em pagamento, conversão de crédito em capital
ou outra troca de activos;

iii) Esteja em causa a alienação de créditos;

q) Assegurar o exercício do direito de regresso pela execução
de avales ou de outras garantias pessoais prestadas pelo
Estado, assinando as credenciais e outros documentos neces-
sários;

r) Cometer ao Ministério Público a apresentação de pedido de
declaração de insolvência de devedores relativamente a cré-
ditos que se encontrem na titularidade da Direcção-Geral
do Tesouro;

s) Decidir sobre a posição a assumir pela Direcção-Geral do
Tesouro no quadro dos processos abrangidos pelo Código
dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de
Falência, pelo Código de Insolvência e da Recuperação de
Empresas e pelo procedimento de conciliação regulado pelo
Decreto-Lei n.o 316/98, de 20 de Outubro, excepto quando:

i) O montante do crédito seja superior a E 750 000;
ii) As providências de recuperação propostas envolvam a

dação em pagamento, conversão de créditos em capital
ou outra troca de activos;

t) Nomear mandatário especial para a representação dos inte-
resses da Direcção-Geral do Tesouro, bem como os seus
representantes nas comissões de credores e órgãos de fis-
calização;

u) Decidir sobre a anulação de créditos detidos pela Direcção-
-Geral do Tesouro, nas condições previstas nas leis orçamen-
tais, desde que o valor total do crédito não seja superior
a E 500 000;

v) Autorizar a suspensão e o reembolso de descontos efectuados
no abono de vencimentos ou pensões a funcionários da ex-ad-
ministração ultramarina;

x) Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

z) Conceder licença sem vencimento pelo período de um ano,
por motivo de interesse público, e licença sem vencimento
de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
respectivo regresso à actividade;

aa) Autorizar a prestação de serviço extraordinário, em circuns-
tâncias excepcionais e delimitadas no tempo, para além de
duas horas diárias, bem como autorizar a prestação de tra-
balho em dia de descanso semanal, de descanso complementar
e em feriado ao pessoal dirigente e de chefia, a que se refere
o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

bb) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial, o
regime de prestação de trabalho de quatro dias e o regresso
ao regime de tempo completo, a que se referem os Decre-
tos-Leis n.os 324/99 e 325/99, ambos de 18 de Agosto;

cc) Autorizar os funcionários da Direcção-Geral do Tesouro a
desempenhar funções públicas em regime de acumulação, nos
termos da legislação aplicável;

dd) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

ee) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários da
Direcção-Geral do Tesouro para efeitos de participação em
reuniões internacionais, desde que estejam em causa inte-
resses financeiros relevantes relativos ao Estado Português
e seja aplicado o regime geral de abono de ajudas de custo
vigente para funcionários e agentes da Administração Pública;

ff) Autorizar a utilização excepcional de avião nas deslocações
em serviço público no continente, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

gg) Autorizar as despesas com locação e aquisição de bens e
de serviços nas condições dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até, respectiva-
mente, E 250 000, E 375 000 e E 750 000;

hh) Autorizar as alterações orçamentais entre programas, desde
que com o mesmo título e capítulo e se se mantiver a respectiva
classificação funcional, bem como as diversas medidas, pro-
jectos ou actividades num mesmo programa, nos termos con-
jugados do disposto nas alíneas b) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 57/2005, de 4 de Março, e a) e b) do
n.o 5 do artigo 54.o da Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto,
na redacção dada pela Lei n.o 48/2004, de 24 de Agosto.

2 — A presente subdelegação é extensiva aos subdirectores-gerais
sempre que substituam o director-geral nas suas ausências e impe-
dimentos.

3 — Autorizo o ora delegado a subdelegar as competências que
lhe são conferidas pelo presente despacho em todos os níveis de pes-
soal dirigente.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Julho de 2005,
ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito das maté-
rias compreendidas nesta subdelegação.

30 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.


